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Gabinete do Secretário

OFÍCIO CIRCULAR CGE/CHEGAB Nº16                     Rio de Janeiro,14 de julho de 2023 
 

Para: Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual
 
Assunto: Entrega da Declaração de bens e valores no SISPATRI
 

Prezados(as) Senhores(as),
 
Cumprimentando-os cordialmente, conforme conhecimento geral, o prazo para inclusão da Declaração

de Bens e Valores no Sistema de Controle de Bens Patrimoniais dos Agentes Públicos – SISPATRI encerrou-se no dia
30 de junho de 2023.

 
Com isso, todos os servidores que não entregaram as suas Declarações no período regulamentar,

previsto no Art. 4º do Decreto nº 46.364/2018 (alterado pelo Decreto nº 47.967 de 23 de fevereiro de 2022),
encontram-se na situação de IRREGULARES junto ao SISPATRI e, como tal, estão sujeitos às penalidades previstas
na Legislação vigente.

 
Desta forma, cumpre-nos reiterar os termos constantes do Ofício Circular CGE/CHEGAB Nº 8, de 06

de junho de 2023 (Processo SEI-320001/001441/2023), acerca das providências a serem adotadas no âmbito dos
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, sujeitos ao SISPATRI, conforme abaixo descritas:

 
1. A Corregedoria Setorial do órgão/entidade deverá ser comunicada pelo órgão setorial de Recursos

Humanos a respeito dos servidores em situação IRREGULAR perante o SISPATRI, visando à adoção das medidas
disciplinares cabíveis, por parte do órgão, quanto à abertura de procedimento administrativo disciplinar
(sindicância), em atendimento ao art. 6, §5º, do Decreto nº 46.364/2018 (alterado pelo Decreto nº 47.967 de 23 de
fevereiro de 2022), abaixo transcrito:

 
(...)
Art. 6º - Os órgãos setoriais de Recursos Humanos da Administração Pública do Poder Executivo estadual deverão
exigir a apresentação da referida declaração durante as datas estipuladas pelo artigo 4º deste Decreto, informando
ao agente público as penalidades previstas neste Decreto e na legislação em vigor, principalmente em relação ao
disposto no artigo 5º do Decreto nº 42.553/ 2010 e no artigo 13, § 3º, da Lei nº 8.429/ 1992, que prevê a penalidade
de demissão.
(...)
§ 5º - A falta da apresentação da declaração de bens e valores nas datas previstas ou apresentação de informações
falsas configura descumprimento de dever funcional e sujeita o agente público às sanções cabíveis, na esfera
penal, civil e administrativa. (grifos nossos)
(...)
 

2. Para fins de instrução processual alertamos que a ausência da entrega caracteriza um
descumprimento de dever funcional, que poderá resultar na aplicação de penalidade de repreensão, assim como nos
casos de reincidência pode ensejar uma penalidade mais gravosa, conforme preceitua o Decreto-Lei nº 220/1975.
Veja-se:

 
(...)
Art. 39 - São deveres do funcionário:
(...)



VII - observância das normas legais e regulamentares;
(...)
Art. 49 - A pena de repreensão será aplicada por escrito em casos de desobediência ou falta de cumprimento dos
deveres, bem como de reincidência específica em transgressão punível com pena de advertência. (grifo nosso)
 
Art. 50 - A pena de suspensão será aplicada em casos de:
(...)
III - reincidência em falta já punida com repreensão.(grifo nosso)
(...)

 
3. Constatada a irregularidade cometida pelo servidor, salvo os casos de arquivamento da sindicância,

deverá ser considerado na aplicação da pena disciplinar a natureza e a gravidade da infração, o dano que dela
provieram para o serviço público e os antecedentes funcionais, podendo assim aplicar as penalidades de advertência,
repreensão e suspensão até 30 (trinta) dias;

 
4. Destacamos que o eventual procedimento administrativo disciplinar (sindicância) somente deverá

ser enviado para possível instauração de Processo Administrativo Disciplinar por parte desta CGE quando ensejar na
aplicação de penalidade superior a 30 (trinta) dias de suspensão (considerando os itens 2 e 3 acima), devendo, nestes
casos, constarem no encaminhamento os motivos e as justificativas para a aplicação de tal penalidade, atendendo
aos parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade.

 
Por fim, informo que, a despeito das providências suprarrelacionadas, e visando a permitir a entrega da

Declaração de Bens e Valores por parte dos servidores que se encontram na situação de IRREGULAR, o SISPATRI
será reaberto a partir de 01/08/2023 e assim permanecerá até o dia 30/12/2023.

 
Entretanto, cumpre ressaltar, que o cumprimento de tal medida por parte dos servidores em situação

irregular não terá o condão de alterar a sua situação perante o SISPATRI, uma vez que o novo prazo não se caracteriza
como prorrogação do prazo anteriormente estabelecido.

 
Aproveito a oportunidade para reforçar elevada estima e distinta consideração.
 
Atenciosamente,

 
DEMETRIO ABDENNUR FARAH NETO

Controlador-Geral do Estado
Id Funcional 4137615-3
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